
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 779.123 - BA (2015/0226456-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : INGRID MACEDO LANDIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLÍNICA DELFIN GONZALES MIRANDA LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO DORNELAS SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. IMPORTAÇÃO. NÃO 
INCIDÊNCIA.  ARRENDAMENTO MERCANTIL. INEXISTÊNCIA DE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS.  VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NO RECURSO 
ESPECIAL. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. 
1. Não compete ao STJ examinar, na via especial, eventual violação de 
dispositivo constitucional, pois esse mister é reservado ao Supremo Tribunal 
Federal. 
2. A análise da violação da legislação estadual (Lei Estadual 7.014/1996) é 
obstada em Recurso Especial, por analogia, nos termos da Súmula 280/STF: "Por 
ofensa a direito local não cabe Recurso Extraordinário." 
3. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
4. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão inapreciada pelo Tribunal de 
origem (arts. 2º,  § 1º, I, 4º, I, 12, IX, da Lei 87/1996), a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.
5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
6. Agravo Regimental não provido.   

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 779.123 - BA (2015/0226456-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : INGRID MACEDO LANDIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLÍNICA DELFIN GONZALES MIRANDA LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO DORNELAS SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo.

O agravante alega, em síntese:

3.2. Na realidade, o ponto que se tem como equivocado é a 
desconsideração de que o tema tratava genericamente da incidência do ICMS 
sobre mercadoria importada, daí porque, o acórdão do Tribunal Local haveria sim 
de se debruçar sobre os dispositivos trazidos a debate nos embargos de 
declaração, mesmo porque já haviam sido veiculados na apelação (vide fl. e-stj 
220 de que é exemplo o artigo 4º da Lei Complementar 87/96.

3.3. Logo, a decisão do Tribunal Local, em que pese ter a parte de 
desincumbido do seu mister (Súmulas 282 e 356 do STF), deixou de se manifestar 
sobre os pontos da marginalia infraconstitucional, enfraquecendo o direito ao 
ampla defesa e todos os recursos inerentes, notadamente, recurso constitucional 
de que trata o artigo 105 da CF, ou seja, o recurso especial.

3.4. Assim, ou se apresenta viável a negativa de prestação 
jurisdicional para que o Tribunal Local volte a se manifestar sobre os temas 
infraconstitucionais aludidos na apelação e nos embargos declaratórios a ele 
opostos, ou então se aplica, indistintamente, o teor das Súmulas 282 e 356 do STF 
e tem-se, no caso, o prequestionamento, para o fito de se analisar e verificar a 
infringências aos dispositivos infraconstitucionais (exceto aqueles diplomas 
estaduais).

3.5. Por tais motivações, mais uma vez requerendo-se 
expressamente o enfrentamento e debate do tema infraconstitucional posto no 
apelo especial, para efeito de eventual futura interposição de recurso 
extraordinário, caso Vossa Excelência não reforme a decisão agrava para 
preservar a indeclinabilidade do Poder Judiciário e o princípio da ampla defesa e 
todos os recursos a ele inerentes. (fls. 503-504, e-STJ)

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 779.123 - BA (2015/0226456-9)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.10.2015. 

O Agravo Regimental não merece prosperar.

Reafirmo que o exame da violação de dispositivos constitucionais (arts. 146, 

III, "a" e 155, II, § 2º, IX, "a", XII, "a", da CF/88 ) é de competência exclusiva do STF, 

conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal. 

Quanto à alegada violação da legislação estadual (Lei 7.014/1996), registre-se 

que a sua análise é obstada em Recurso Especial, por analogia, nos termos da Súmula 

280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe Recurso Extraordinário." 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. OFENSA AO 
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO 
MANIFESTA. AUSÊNCIA. CONCLUSÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DO 
DECISUM. PRECEDENTES. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

(...)
IV - O manejo do recurso especial reclama violação ao texto 

infraconstitucional federal, sendo defeso ao Superior Tribunal de Justiça 
reexaminar a aplicação de legislação local, a teor do verbete Sumular 280/STF.

V- Agravo interno desprovido. 
(AgRg no Ag 715.367/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2006, DJ 13/03/2006 p. 361). 

Reitero que a parte sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa 

de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera 

apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre 

as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o 

julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

A instância de origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não 

emitiu juízo de valor sobre os arts. 2º,  § 1º, I, 4º, I, 12, IX, da Lei 87/96.

Assim, ante a ausência de prequestionamento, é inviável o conhecimento do 

recurso nesse ponto. Aplicação da Súmula 211/STJ. 

Em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência deve ser 

comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É 

indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 

alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0226456-9 AREsp 779.123 / BA

Números Origem:  00704180420078050001  15069498  150694982007  704180420078050001

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : INGRID MACEDO LANDIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLÍNICA DELFIN GONZALES MIRANDA LTDA
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO DORNELAS SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias - 
ICMS/Importação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : INGRID MACEDO LANDIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLÍNICA DELFIN GONZALES MIRANDA LTDA
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO DORNELAS SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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